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atendimento

The three invisible facets of family violence and 
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political and institutional challenges in upholding rights and 
ensuring access to services
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Resumo: o artigo analisa três faces ou dimensões invisíveis da violência familiar contra 
crianças e adolescentes LGBTQI+: a violência que não se deixa ver, com enfoque na 
falta de pesquisas e de dados a informar políticas públicas; a violência que se sente 
no corpo e na alma, considerando, com base na literatura comparada, a incidência de 
violência contra crianças e adolescentes LGBTQI+ e os impactos em seu desenvolvimen-
to; a violência que não se deixa tratar, enfatizando a falta de programas específicos 
e especializados para prevenção à violência, para suporte às famílias e para cuidados 
alternativos a crianças e adolescentes. À vista desse cenário, analisa criticamente as 
condições sociopolíticas para reconhecimento de direitos e agência política de crianças 
para superação da vulnerabilidade, e a responsabilidade do Sistema de Justiça em um 
contexto de adversidade. 

Palavras-chave: direitos de crianças e adolescentes; violência intrafamiliar; crianças e 
adolescentes LGBTQI+; políticas públicas; direitos humanos. 

Abstract: the article analyzes three invisible facets, or dimensions, of family violence 
against LGBTQI+ children and adolescents: violence that goes unseen, with a focus on 
the lack of research and data to inform public policy; violence felt in the body and 
soul, analyzing — based on a comparative literature review — the incidence of violence 
against LGBTQI+ children and adolescents and its impacts on their development; violen-
ce that cannot be addressed, emphasizing the lack of specific and specialized programs 
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for violence prevention, family support, and alternative care for children and adoles-
cent. Considering this scenario, it critically analyzes the sociopolitical conditions for the 
recognition of rights and child agency to overcome vulnerability and the responsibility 
of the justice system in a context of adversity.

Key-words: children’s rights; domestic violence; LGBTQI+ children; public policies; hu-
man rights. 

	 Introdução

	 O tema da violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes LGBTQI+2 ainda 
não se encontra na agenda pública, dados não estão segregados e sistematizados, não é 
um tema objeto de formações nem de desenvolvimento de políticas públicas específicas, 
embora haja leis, haja previsão para coletas de dados e seja sabido que essa modalidade 
de violência impacte o desenvolvimento psicossocial de crianças e adolescentes, inclu-
sive seu afastamento do convívio familiar.

	 Pretendemos, assim, analisar as dimensões de violação a direitos em relação à 
desproteção de crianças e adolescentes no seio da família, no que chamamos as várias 
faces da violência. 

	 Primeiramente, escrutinaremos os diversos instrumentos de levantamento de 
dados no país e os levantamentos realizados, evidenciando a invisibilidade do tema, a 
despeito de determinações de que sejam feitas: a violência que não se deixa ver e a 
consequente violação do dever de proteção pelo Estado (princípio 30 de Yogyakarta+10).

	 Em seguida, analisaremos, com base na literatura comparada, a alta incidência 
da violência intrafamiliar em relação a crianças e adolescentes LGBTQI+ e o impacto 
dela decorrente no seu desenvolvimento psicossocial: a violência que se sente no corpo 
e na alma e a violação ao direito à identidade, à não-discriminação, à segurança humana 
e à convivência familiar e comunitária. Uma violência que vem sendo denunciada pelos 
organismos internacionais por seu impacto na saúde pública, mas que tem sido sistema-
ticamente ignorada pelos órgãos de proteção brasileiros. 

	 Complementarmente, focaremos no crescente reconhecimento sobre a impor-
tância de desenvolvimento de políticas específicas e especializadas de apoio às crianças 
e adolescentes LGBTQI+ e suas famílias, ressaltando a lacuna hoje existente entre nós: 
a violência que não se deixa tratar em sua expressão de violação ao direito à proteção 
social, à saúde e à educação, e que se volta contra si, na expressão de homofobia inter-
nalizada, que tem contribuído para as dificuldades de acesso à saúde, à proteção, e que 
impacta o direito à segurança humana e ao desenvolvimento. 

	 Com este quadro, faremos uma análise crítica das condições de reconhecimento 
de direitos a essas crianças e adolescentes. Pautados em uma leitura crítica, eminen-
temente fundada na teoria da filósofa americana Judith Butler, mas também em outros 
filósofos como Derrida, defenderemos a necessidade de se repensar as estratégias de 
proteção dessas crianças em situação de vulnerabilidade, reconhecendo as condições 
sociais de precarização de suas vidas, mas, ao mesmo tempo, sua agência resistente 

2 Utilizaremos a sigla adotada pelas Nações Unidas (2024).
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por busca de afirmação de direitos. Neste cenário, em que a Justiça assume um papel 
central na garantia de direitos fundamentais a essa população, reclama-se a inclusão 
de um olhar específico e crítico a práticas já adotadas pelo Judiciário em relação a 
crianças e adolescentes, incorporando a temática da violência familiar contra crianças 
e adolescentes em sua agenda, sob uma perspectiva pautada em direitos de crianças e 
adolescentes, em prol de sua convivência familiar e comunitária.

	 A violência que não se deixa ver. Apagamento social e violação ao direito à 
proteção estatal

	 Há uma persistente omissão por parte dos mecanismos de proteção de crianças e 
adolescentes, seja de registro, seja de análise de eventuais dados disponíveis sobre situ-
ações de violência contra a população infanto-juvenil LGBTQI+, particularmente em sua 
dimensão familiar, das mais fundamentais, se considerarmos, em conformidade à Cons-
tituição Federal, que a família é a base da sociedade e que cabe a ela, primeiramente, 
mas não exclusivamente, a proteção de direitos de crianças e adolescentes (artigos 226 
e 227). 

	 Essa omissão é claramente perceptível nos instrumentos técnicos disponíveis no 
país para registro de violência contra crianças e adolescentes, mas também nos levanta-
mentos realizados sobre o tema. 

	 Em relação ao acolhimento institucional ou familiar, já se vê a falta no Roteiro 
para Inspeção Anual nos Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes do Conse-
lho Nacional de Justiça, no qual não houve qualquer referência à questão da identidade 
de gênero ou orientação sexual, embora seja tema recorrente em grupos de discussão. 
Essa omissão se verifica, ainda, no Sistema Nacional de Acolhimento e Adoção, que não 
conta em seus dados estatísticos com informações a respeito da identidade de gênero 
das crianças e adolescentes, apenas seu sexo. Mesmo o relatório do CNJ sobre crianças 
e adolescentes acolhidos não conta com recorte de orientação sexual ou identidade de 
gênero (CNJ 2020).

	 Embora o Relatório do Conselho Nacional do Ministério Público conte com inda-
gação sobre adequação do serviço ao atendimento da população LGBTQI+ e indagação 
sobre a quantidade de crianças e adolescentes trans (CNMP 2024), não se faz desagrega-
ção de dados para diversidade de orientação sexual (CNMP 2025).

	 Sintomático também que o levantamento nacional de crianças e adolescentes 
em serviços de acolhimento, comissionado pelo Ministério de Desenvolvimento Social 
em 2013, não tenha recorte por identidade de gênero na caracterização das crianças e 
adolescentes, nem orientação sexual (ASSIS & FARIAS, 2013). 

	 O mesmo ocorreu em relação ao acolhimento durante o período da pandemia 
(BERNARDI 2020).

	 A ficha de notificação de violência do Sinan inclui a diversidade sexual, em re-
lação à orientação sexual e identidade de gênero, desde a Portaria GM/MS nº 1.271, de 
06 de junho de 2014, que levou à versão 5 da notificação. Conforme o Boletim Epide-
miológico do próprio Ministério da Saúde, no período de 2015 a 2021 foram notificados 
202.948 casos de violência sexual contra crianças e adolescentes no Brasil, sendo 83.571 
(41,2%) em crianças e 119.377 (58,8%) em adolescentes (BRASIL 2024, p. 3). No entanto, 
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verifica-se claramente a falta de análise por critério de orientação sexual e identidade 
de gênero em relação a crianças e adolescentes, evidenciando que a tabulação especí-
fica cruzada com a faixa etária infantojuvenil ainda sofre com a falta de preenchimento 
de quesitos como orientação sexual e identidade de gênero pelos profissionais de saúde.

	 No último relatório de dados disponível do Disque 100, não há recorte etário se-
gregado em relação às violações de direitos da população LGBTQI+, tendo havido junção 
de vários grupos vulneráveis (população em restrição de liberdade, em situação de rua, 
igualdade racial, LGBT e outros), de modo que não se permite análise fiável. Ademais, 
não há recorte de orientação sexual ou identidade de gênero em relação a crianças e 
adolescentes (BRASIL 2019).

	 Os dados do Anuário de Segurança Pública de 2025, no capítulo referente à 
injúria racial e LGBTQI+, não faz recorte etário (Fórum Segurança, 2025, p. 114-130). 
Não há recorte sobre orientação sexual e identidade de gênero na análise de bullying e 
cyberbullying, nem ao menos de violência, maus tratos ou estupro (inclusive de vulne-
rável). A variável etária e de violência contra a população LGBTQI+ aparece no Anuário 
apenas em relação a escolas (Fórum, p. 266), mas de forma agregada (racial, gênero, 
orientação sexual, econômica/social, deficiência). Embora haja uma grande referência 
à ideação suicida por adolescentes LGBTQI+ na literatura comparada (NATH et al 2025), 
o Anuário de Segurança Pública tampouco faz recorte etário nesse registro de violência 
(Fórum Segurança, p. 132).

	 Em sua análise sobre o Anuário, Luciana Temer salienta ser preciso aprimorar-
mos os instrumentos de registro, em especial os microdados, ressaltando a falta de 
um sistema unificado de dados de registro de ocorrências policiais, que tem tornado 
invisibilizados ou pouco esclarecidos diversos fenômenos, como o aumento de estupros 
cometidos contra meninos entre 0 e 13 anos no dobro da porcentagem de meninas, seja 
por aumento de casos ou de denúncias (TEMER 2025, p. 249- 253). Aponta-se, ainda, em 
reserva crítica ao Anuário, que, como a prática do estupro reproduz lógicas de humi-
lhação, violação e exercício de controle sobre corpos percebidos como vulneráveis, é 
possível, ainda, que esse percentual masculino esteja subdimensionado, considerando as 
barreiras sociais e simbólicas que dificultam a denúncia por meninos e homens. (SCHRO-
EDER et al 2025, p. 177).

	 Isto é tanto mais inaceitável quando se tem presentes os dados do censo anual 
do Suas, no qual se verifica que os atendimentos prestados pelo Paefi a crianças e ado-
lescentes em razão de discriminação em decorrência da orientação sexual e/ou raça/
etnia em 2017, foram 1823 atendimentos. É de se registrar, todavia, que as situações de 
abuso sexual, que envolvem muitas vezes aspectos relativos a gênero e orientação sexu-
al, são as mais frequentes, 2527 casos, havendo ainda 2324 casos de exploração sexual, 
não constando informações sobre a quantidade de casos que envolviam violência sexual 
a crianças de orientação sexual minoritária ou crianças e adolescentes trans (BRASIL 
2017). No Censo Suas de 2024, apenas 34 Creas de todo o país responderam à questão 
sobre atendimento em razão de discriminação por orientação sexual, sendo que, do 
total, 20% se referiram à discriminação contra crianças e adolescentes e metade dis-
seram não atender esse tipo de situação. Em relação à discriminação contra crianças e 
adolescentes trans, o total de atendimentos foi de 9,3%. Na indagação se o Paefi ofertou 
atendimento a crianças e adolescentes em razão de discriminação por orientação sexu-
al, há referência a 678 Creas e, em relação a crianças e adolescentes trans ou travestis, 
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412 Creas (SUAS 2024a). Não há a indicação do número de pessoas atendidas, nem faixa 
etária mais precisa. 

	 O único levantamento que aponta a existência de crianças e adolescentes aco-
lhidas LGBTQI+ é o do Ipea, com base em censo Suas, mas os dados aparecem apenas 
em 2018, 100 crianças e adolescentes, o que mostra pouca fiabilidade dos dados (IPEA 
2021, p. 89). Como se observa de dados colhidos do Suas sobre população acolhida, a 
pergunta resume-se a crianças ou adolescentes travesti, transexual ou transgênero, mas 
não outros (questão 18-3), com referência a 179 no país em 2024 (SUAS 2024b).

	 Assim, verifica-se uma falta de sistematização de dados de crianças e adolescen-
tes trans e de orientação sexual minoritária, a despeito de a Resolução Conjunta CNAS e 
CNCD/LGBT nº 1/2018 prever em seu artigo 6º que deverão constar os campos de iden-
tificação para nome social, orientação sexual e identidade de gênero nos instrumentos 
de registro de atendimento, como prontuários, cadastros e planos de atendimento e no 
artigo 10 que:

os Serviços Socioassistenciais deverão dirigir especial atenção em 
relação as crianças e adolescentes LGBT, em particular para a tra-
jetória de construção da identidade mulheres transexuais/travestis 
e homens trans, comumente cercada por incompreensões, falta de 
informação, violência e violação de direitos no seio intrafamiliar, que 
frequentemente ocasionam o rompimento de vínculos familiares e 
comunitários destas pessoas (BRASIL 2018b).

	 Este cenário é ainda mais estranho quando a própria Secretaria Nacional de Ju-
ventude, em diagnóstico da juventude LGBT+, reconhece ser o abandono familiar uma 
preocupação fundamental em termos de proteção. Ressalta, contudo, serem poucos os 
dados disponíveis, havendo, de forma geral, insuficiência de dados oficiais e subregistros 
de ocorrências LGBTfóbicas, reputando as estratégias e instrumentos utilizados para 
mapear e compreender a realidade LGBT ainda são claramente insuficientes (BRASIL 
2018a). 

	 Como acentua Silva et al, “a dificuldade em obter dados oficiais é historica-
mente imposta pelos organismos governamentais, negando continuamente a violência 
LGBTIfóbica, reforçando a invisibilidade da população LGBTQIA+. (SILVA et al 2023). 

	 A mesma denúncia é feita pela ANTRA, quanto à falta precisa de dados, depen-
dente dos movimentos sociais, em razão da omissão estatal, o que denuncia a fragili-
dade do campo político, reiteradamente capturado por pactuações que transformam a 
produção de dados da sociedade civil em incômodo, o que, a seu ver, evidenciaria  a 
“engrenagem de uma necro-trans-política, ou necropolítica antitrans, que se sustenta 
pela inércia institucional, pelo descompromisso recorrente e por narrativas desprovidas 
do compromisso de atores que, embora disponham de meios para agir, optam por ad-
ministrar o problema, diluí-lo ou adiá-lo indefinidamente.” (BENEVIDES 2026, p. 5-6). 
A produção de dados, nesse sentido, “desloca o debate do campo da opinião para o 
terreno da responsabilidade, confrontando diretamente as estruturas que sustentam 
a exclusão, a violência e mortes (físicas, sociais e simbólicas). Ao tornar visível o que 
historicamente foi naturalizado, ele rompe com o conforto da neutralidade e expõe o 
papel ativo do Estado, das instituições e do regime cissexista na produção das violações 
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que recaem sobre corpos e existências trans” (BENEVIDES 2026, p. 8).
	 Como reconhece o IPEA, “sem as informações produzidas pelo Estado, o qual 

possui capilaridade ampliada com relação às empresas e organizações da sociedade civil, 
tornam-se incompletas a identificação de disparidades, o acompanhamento de avanços 
institucionais e a implementação de programas direcionados ao segmento. Diante disso, 
se não existem para a máquina estatal enquanto sujeitos com marcas de gênero e sexua-
lidade que lhe são características, as pessoas trans passam a disputar, por outros meios, 
o pertencimento à população” (SILVA FILHO 2025).

	 Nesse sentido, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos destaca que 

não é viável tomar decisões políticas destinadas a enfrentar o proble-
ma da discriminação contra pessoas LGBTI sem dados confiáveis, os 
quais, além disso, permitiriam dar visibilidade à sua situação e repre-
sentariam uma forma de reconhecimento perante as demais pessoas. 
(CIDH 2018, p. 42).

	 Os Princípios de Yogyakarta +10 sobre a aplicação da legislação internacional de 
direitos humanos em relação à orientação sexual, identidade de gênero, expressão de 
gênero e características sexuais, adotados em 10 de novembro de 2017, prescrevem em 
seu princípio 30, sobre o direito à proteção do Estado, que os Estados devem: 

	 “Coletar estatísticas e realizar pesquisas sobre a magnitude, as causas e os efei-
tos da violência, da discriminação e de outros danos, bem como sobre a eficácia das me-
didas destinadas a prevenir, processar e reparar tais violações com base na orientação 
sexual, identidade de gênero, expressão de gênero e características sexuais. 

	 “Os Estados devem garantir que essas estatísticas sejam desagregadas em re-
lação a pessoas lésbicas, gays, bissexuais, trans e intersexuais, bem como por fatores 
como raça, etnia, idade, situação migratória e de deslocamento, condição de deficiên-
cia e situação socioeconômica, entre outros.” (YOGYAKARTA +10, 2017)

	 Sem isso, segundo a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, não é possí-
vel contar efetivamente com um panorama abrangente da situação geral do reconheci-
mento dos direitos das pessoas LGBTI (CIDH 2018). 

	 A violência que se sente no corpo e na alma: rejeição familiar e o impacto ao 
desenvolvimento psicossocial de crianças e adolescentes LGBTQI+

	 A falta de dados, em violação ao dever de proteção por parte do Estado, é ainda 
mais alarmante quando se tem presente a recorrência de estudos científicos a demons-
trar a frequência e o impacto da violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes 
LGBTQI+ em outros países e a preocupação em relação ao impacto no desenvolvimento 
psicossocial desse público, tornando-se uma questão de saúde pública.

	 Com efeito, o primeiro desafio às crianças e adolescentes que se percebem em 
contexto de diversidade de orientação sexual ou de identidade de gênero é a revelação 
à família. 

	 Como explica Braga, a negociação da “saída do armário” com os membros da 
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família é um momento crítico para cerca de metade desse público, porque imbricada 
em um contexto sociocultural e histórico, no qual predomina a hegemonia da heterosse-
xualidade com reflexos no reconhecimento e prestígio social, não apenas dos indivíduos 
em questão, mas de todo o grupo familiar. Assim, em havendo desconfiança - e inves-
tigação – acerca da sexualidade de seu filho, a família exige, direta ou indiretamente, 
que a criança ou adolescente LGBTQI+ se auto revele e, após a revelação, demanda 
autoanulação por meio de estruturas de poder, através de tentativas de enquadramento, 
de controle e de vigilância acerca da sexualidade, buscando torná-la compulsoriamente 
heterossexual. Ademais, muitas famílias, ao se depararem com a dissidência da heteros-
sexualidade de seus membros, realizam uma série de punições, que vão desde ofensas 
verbais leves até violências físicas sérias. Estudos apontam que a rejeição e violência 
familiar no processo de “outcoming” e o não fornecimento de apoio social tem impacto 
direto na saúde de adolescentes e jovens homossexuais, com consequências tais como: 
isolamento social, depressão, ideação e tentativa de suicídio, baixo desempenho escolar, 
baixa autoestima, maiores exposições sociais e aumento da homofobia internalizada. A 
pesquisadora lembra, ainda, que resultados da pesquisa realizada pela Fundação Perseu 
Abramo apontam que a família é um dos maiores espaços de discriminação homofóbica, 
sendo a família o primeiro ou segundo espaço de violência homofóbica vivenciados pelas 
pessoas (BRAGA et al. 2018).

	 Em estudo americano, constatou-se que “as taxas de abuso físico, sexual e emo-
cional na infância foram consistentemente mais altas entre jovens de minorias sexuais 
do que entre seus pares heterossexuais. Os jovens bissexuais parecem correr maior risco 
de sofrer abuso físico do que seus pares gays e lésbicas. A idade mais precoce em marcos 
de identificação como minoria sexual (primeira percepção, revelação da identidade e 
contato sexual com pessoas do mesmo sexo) e níveis mais elevados de fatores de risco 
específicos à minoria sexual (revelação da sexualidade, não conformidade de gênero) 
e não específicos à minoria sexual (comportamentos delinquentes, consumo de álcool 
pelos pais) foram associados a taxas mais elevadas de vitimização familiar. Minorias 
sexuais que sofreram alguma forma de abuso na infância relataram problemas de saú-
de mais frequentes — físicos (taxas mais altas de HIV, IMC mais elevados, níveis mais 
baixos de saúde percebida), mentais (taxas mais altas de depressão, sintomas de TEPT, 
evitação experiencial, homofobia internalizada) e comportamentais (taxas mais altas 
de tendências suicidas, uso indevido de substâncias, início sexual mais precoce, sexo 
anal desprotegido) — em comparação com pares heterossexuais ou de minorias sexuais 
que não sofreram abuso. Mulheres pertencentes a minorias sexuais que sofreram abuso 
físico ou sexual na infância corriam maior risco do que homens pertencentes a minorias 
sexuais que sofreram abuso de sofrerem agressão sexual mais tarde na vida. (MCGEOUG 
& STERZING 2019)

	 Não se trata de um fenômeno específico de um país. A título ilustrativo, verifica-
-se situação semelhante na Austrália. Um grupo notável de pesquisadores, também ame-
ricanos, dentre os quais a grande referência em violência contra crianças, D. Finkelhor, 
constatou que a proporção de participantes com diversidade sexual que haviam sofrido 
qualquer tipo de maus-tratos na infância (84%) era significativamente maior do que a 
dos participantes heterossexuais (61%). Esse padrão foi observado em todos os tipos 
de maus-tratos. Os participantes com diversidade sexual eram significativamente mais 
propensos a sofrer mais de um tipo de maus-tratos na infância do que os participantes 
heterossexuais: quase dois em cada três (64%) participantes com diversidade sexual 
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haviam sofrido dois ou mais tipos de maus-tratos, em comparação com 38% dos partici-
pantes heterossexuais. Pouco menos da metade (47%) dos participantes com diversidade 
sexual havia sofrido três ou mais tipos de maus-tratos, em comparação com 22% dos par-
ticipantes heterossexuais (HIGGINS et al. 2024). Resultados semelhantes também foram 
relatados para participantes com diversidade de gênero: a proporção de participantes 
com diversidade de gênero que havia sofrido qualquer tipo de maus-tratos na infância 
(82%) foi significativamente maior do que a das mulheres (66%) e dos homens (58%). Esse 
padrão foi observado para todos os tipos de maus-tratos. Os participantes de identidade 
de gênero diversa eram significativamente mais propensos a sofrer mais de um tipo de 
maus-tratos na infância (maus-tratos de múltiplos tipos) do que mulheres e homens: dois 
em cada três (66%) participantes de identidade de gênero diversa haviam sofrido dois ou 
mais tipos de maus-tratos, em comparação com 43% das mulheres e 35% dos homens; um 
em cada dois (51%) participantes de gênero diverso havia sofrido três ou mais tipos de 
maus-tratos, em comparação com 28% das mulheres e 18% dos homens. Uma proporção 
maior de participantes de gênero diverso na faixa etária de 16 a 24 anos (91%) havia 
sofrido maus-tratos na infância quando comparada aos participantes de gênero diverso 
mais velhos (82% para aqueles com 25 a 44 anos e 70% para aqueles com 45 anos ou mais) 
(HIGGINS et al. 2024).

	 Fora do ambiente anglófono, na França, verifica-se situação similar (DÉFEN-
SEURS DES DROITS 2020), assim como na Espanha (BRUMMELAAR et al 2023), para se 
citar apenas alguns.  

	 Assim, apesar das suposições de que os jovens de minorias sexuais hoje estejam 
em melhor situação do que nas gerações anteriores, uma literatura recente, porém ro-
busta, demonstra que os jovens de minorias sexuais de hoje continuam a enfrentar taxas 
semelhantes de problemas desproporcionais de saúde mental e comportamental quando 
comparados aos jovens de minorias sexuais de uma década atrás (FISH et al, 2019). Com 
efeito, em levantamento realizado em 2025 nos EUA sobre saúde mental de adolescentes 
LGBTQ+, identificou-se que 36% dos jovens LGBTQ+ pensaram seriamente em tentar o 
suicídio no último ano — incluindo 40% dos jovens transgêneros e não binários (NATH et 
al 2025).

	 Esse cenário é igualmente identificado na França, em estudo específico sobre 
ideação suicida entre jovens LGBTQI+, com uma proporção de quatro a sete vezes supe-
rior à de seus pares, em decorrência de homofobia, particularmente familiar (VERDIER 
& FIDION 2003)

	 Em decorrência dessas situações de violência, coloca-se em cena a intervenção 
dos sistemas de proteção infantil. Aponta-se, em relação aos EUA,  haver uma represen-
tação excessiva de adolescentes de minorias sexuais nos sistemas de proteção infantil, 
tanto de acolhimento institucional como familiar, com quase 2,5 vezes mais chances de 
estarem envolvidos no sistema de acolhimento em comparação com os adolescentes he-
terossexuais, podendo este número estar igualmente relacionado à menores chances de 
sair do sistema em comparação com seus pares heterossexuais, seja por dificuldades de 
reintegração familiar devido à rejeição ou a menores chances de serem adotados, já que 
esses jovens, teoricamente, estariam na adolescência quando reconhecem e afirmam 
sua identidade de minoria sexual. Os jovens de minorias sexuais continuam enfrentando 
disparidades no apoio dos pais e no vínculo familiar e, para alguns pesquisadores, essas 
disparidades estão se ampliando. Tais considerações também exigem que os profissionais 
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de assistência à infância e os assistentes sociais recebam treinamento sobre as necessi-
dades específicas de atendimento dos jovens de minorias sexuais e sobre as dinâmicas 
familiares que podem surgir quando os jovens se assumem em ambientes familiares e 
comunitários inseguros”. (FISH et al., 2019).  O mesmo é assinalado na Espanha (BRUM-
MELAAR et al 2023). 

	 Este ponto é fundamental pois, no Brasil, dos limitados dados que se dispõem, 
muitas adolescentes trans são expulsas de casa, por volta dos 13 anos de idade, devido 
à não aceitação da família (BENEVIDES & NOGUEIRA 2018), sujeitando-se à situação de 
rua. 

	 Trata-se de um fenômeno internacional, a ponto de o Comitê das Nações Unidas 
de Direitos da Criança, em seu Comentário Geral nº 21 sobre crianças em situação de 
rua, insere, dentre as causas fundamentais para a transição de crianças para as ruas, a 
questão de gênero, de orientação sexual e identidade de gênero (NAÇÕES UNIDAS 2017, 
§8). 

	 Em revisão de literatura para análise da problemática, Garcia (2013) aponta que 
nos EUA, a proporção de jovens em situação de rua que se identificam como LGBT em 
relação ao total de jovens na mesma condição se situa em torno de 20%. O principal fator 
que explicaria essa elevada proporção seria o fato de os(as) jovens LGBT serem muito 
mais suscetíveis a serem expulsos(as) ou fugirem de casa em uma idade mais precoce 
do que os(as) heterossexuais, o que leva muitos(as) a viverem em abrigos ou nas ruas. 
Continua a mesma autora a informar que, no Reino Unido, para mais de um terço de 
seus pesquisados a questão da identidade sexual foi o “gatilho” para a crise familiar que 
precedeu a saída de casa, ao passo que, na Austrália, dois terços dos jovens LGBT em 
situação de rua apontaram os conflitos com os pais como a única razão importante para 
deixarem o domicílio de origem. O mesmo ocorre no Brasil, onde os 

conflitos familiares relacionados ao rompimento com o padrão hete-
ronormativo foram apontados como determinantes para a situação de 
rua por parte significativa dos informantes da pesquisa. Este afasta-
mento foi vivido por alguns de forma direta – sob a forma de expulsão 
pura e simples – e por outros de forma indireta, sob a perspectiva de 
que o assumir-se decepcionaria os familiares, o que acabou por gerar 
o afastamento dos mesmos” (GARCIA 2013). 

	 Ao ambiente familiar, soma-se a homofobia, na escola e nos ambientes de tra-
balho, facilitadora para o fato de estarem nas ruas e de um contexto de vida de maior 
vulnerabilidade social (GARCIA et al 2010). 

	 De igual modo, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, ao reconhecer 
essas dimensões de violência a que estão expostas crianças e adolescentes LGBTQI+ em 
suas casas, e o impacto psicossocial ao seu desenvolvimento, entende caracterizada uma 
violação ao direito à identidade (CIDH 2018, §78), assim como toda e qualquer restrição 
a “sair do armário”, como uma violação ao direito à liberdade de expressão, que goza 
de um nível especial de proteção nos termos dos instrumentos interamericanos (CIDH 
2018, §80). Por tal motivo, a Comissão entende ser necessário criar formas de permitir 
o desenvolvimento integral da personalidade e das capacidades pessoais por meio da 
educação, da informação e da conscientização, com o objetivo de fornecer ferramentas 
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para enfrentar o estigma, os estereótipos e a discriminação que costumam enfrentar ao 
expressarem sua personalidade e identidade”, como expressão do princípio da seguran-
ça humana (CIDH 2018, §81).

	 De igual modo, o parecer Consultivo 24, da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, reconhece a especial vulnerabilidade de crianças e adolescentes LGBTQI+, 
porque, diferentemente de outros grupos discriminados, sofrem essa rejeição ou exclu-
são no seio da própria família. Para a Corte, tal situação implica uma lesão não apenas 
ao direito à saúde individual (artigo 5.1), mas também à saúde pública (artigo 26 da 
Convenção e artigo 10.1 do Protocolo de San Salvador), considerada como o resultado 
das condições de saúde dos habitantes, pautando-se pelo conceito clássico de saúde da 
Organização Mundial da Saúde (como um estado de completo bem-estar físico, mental e 
social e não apenas a ausência de enfermidades ou doenças. (CIDH 2017)

	 A violência que não se deixa tratar. A falta de atendimento específico e espe-
cializado a crianças e adolescentes LGBTQI+

	 Com a falta de dados, bem como de compreensão do fenômeno da violência 
intrafamiliar contra crianças e adolescentes LGBTQI+, a oferta de assistência para a 
população torna-se frágil, uma vez que os profissionais não transversalizam os cuidados 
conforme as demandas dessa população, de tal forma que rótulos fortalecem o estigma 
da discriminação por orientação sexual e gênero, agravando o sofrimento mental (SILVA 
et al 2023).

	 Esta situação tem se revelado em relação a diversos aspectos do atendimento 
às crianças e adolescentes. Inicialmente em relação à revelação à família, seja de sua 
orientação sexual ou de sua identidade de gênero. Não se trata de um processo restrito 
ao campo individual das pessoas, mas que envolve a coletividade e, consequentemente, 
os profissionais e serviços de saúde que atendem à população LGBT. A ausência de co-
nhecimentos específicos acerca desse público e das violências que sofrem pode dificultar 
a prestação de cuidados em saúde a ele destinados ou às suas famílias. Assim, estudos 
empíricos sobre a temática podem ampliar a compreensão de profissionais e equipes de 
saúde, o que repercute na qualidade do cuidado por eles oferecido (BRAGA 2018). 

	 Não há, ademais, registro, em pesquisas na internet e em consultas realizadas, 
de metodologias desenvolvidas no âmbito do Suas especificamente voltadas para lidar 
com essas famílias, a despeito da determinação do artigo 8º da mesma Resolução Con-
junta CNAS e CNCD/LGBT nº 1/2018. Leite (2014) assinala inclusive a quase absoluta au-
sência da temática nas capacitações providas pelo Ministério do Desenvolvimento Social, 
a despeito do tema. Embora haja referência à diversidade sexual ou de identidade de 
gênero nas orientações sobre a proteção básica, serviço de convivência e fortalecimento 
de vínculos ou mesmo em relação à atuação dos Centros de Referência Especializado 
de Assistência Social, voltados à proteção especial,  elas são ainda muito vagas e pouco 
articuladas com a temática da infância e adolescência, concluindo a pesquisadora ser 
a política de assistência social a que mais dificuldade enfrenta para incorporar em sua 
prática com um enfoque etário (LEITE  2014). É o que se vê claramente nas Orientações 
técnicas relativa a serviços de acolhimento (BRASIL 2009). O próprio Plano Nacional de 
Convivência Familiar e Comunitária, recém lançado, limita-se a contemplar uma única 
ação voltada a crianças e adolescentes LGBTQI+ no objetivo de “fortalecer a inter-



Cadernos Jurídicos da Escola Paulista da Magistratura

Cadernos Jurídicos, São Paulo, ano 27, nº 70, Janeiro-Março/2026 177

setorialidade das políticas públicas”, ao prever a estratégia de “mapear e disseminar 
metodologias que identifiquem e combatam padrões de masculinidade tóxica, racismo 
estrutural, preconceito de classe, desigualdade de gênero e discriminação contra a po-
pulação LGBTQI+”, sem, contudo, incluir essa população entre os grupos específicos a 
contar com atenção especializada (BRASIL 2025, p. 150). Não é de se estranhar, dada 
a dificuldade, também constatada por Leite de conselhos de direitos enfrentarem a 
questão da sexualidade infanto-juvenil, e particularmente a da diversidade sexual e de 
identidade de gênero (LEITE 2009). 

	 A experiência comparada, todavia, indica cada vez mais a necessidade de servi-
ços específicos e especializados de atendimento à família. Com efeito, historicamente, 
os serviços voltados a crianças e adolescentes LGBT e, mais tarde, para jovens transgê-
neros, foram desenvolvidos para protegê-los de violências causadas inclusive por seus 
pais e familiares, então percebidos como incapazes de criá-los em condições de res-
peito. Nesse quadro, o enfoque era de uma atenção individual, voltada à promoção de 
autonomia, com suporte de seus pares, e não no contexto de suas famílias, até porque 
até recentemente pouco se sabia sobre como os pais reagiam a seus filhos LGBT ou como 
eles se adaptaram e se ajustaram aos seus filhos LGBT ao longo do tempo (SAMHSA 2014). 

	 Mantendo-se esses núcleos familiares presos ao preconceito e à opressão social, 
causa-se não apenas sofrimento psíquico, quando não físico, às crianças e adolescentes, 
mas impede os próprios pais de lograrem desempenhar seus papeis parentais, de pode-
rem expressar em relação a seus filhos e filhas amor, e não apenas abjeção, vergonha, 
rejeição. Em belo texto intitulado “Quem defende a criança queer?”, o filósofo Paul 
Preciado relata sua experiência pessoal de menina nascida na Espanha franquista, em 
família católica tradicional, em que seus pais estavam mais preocupados em defender as 
normais sexuais do que os direitos do(a)(e) próprio(a)(e) filho(a)(e) (PRECIADO 2020).

	 No entanto, com essas crianças e adolescentes a “sair do armário” em idades 
mais precoces – aponta-se a idade de 10 anos para orientação sexual e a partir de três 
para crianças trans (BRUMMELAAR et al 2023) –, juntamente com pesquisas emergentes 
que indicam que as famílias de adolescentes LGBT contribuem significativamente para 
a saúde e o bem-estar de seus filhos (BERGERON et al 2015; GRUBBS & HARDMAN 2023; 
RYAN et al 2010; RYAN 2009), exige-se uma mudança de paradigma na forma como os 
serviços e cuidados são fornecidos para crianças e adolescentes LGBTQI+.

	 Neste cenário, o objetivo geral desses programas de suporte às famílias não é 
mudar seus valores ou crenças profundamente arraigadas, mas de ajudá-las a entender 
que as reações familiares que são experimentadas como rejeição por seu filho LGBT 
contribuem para sérias preocupações com a saúde e inibem o desenvolvimento e o bem-
-estar de seus filhos, com iniciativas em pares que permitam a emergência de reações 
mais positivas e esperançosas do que se supunha anteriormente: as famílias passam 
a rejeitar menos ao longo do tempo, o acesso a informações é um fator fundamental 
para ajudar pais, famílias e cuidadores a aprender a apoiar seus filhos, bem como para 
compreenderem o quanto os resultados negativos para muitas crianças e adolescentes 
LGBTQI+, incluindo suicídio, acolhimento, adoção, falta de moradia ou instalações de 
justiça juvenil, podem ser evitados ou reduzidos se os pais, famílias e cuidadores pu-
derem recorrer a uma fonte experiente para orientação, contando com informações 
precisas e apoio qualificado e especializado (SAMHSA 2014).

	 Nesse quadro, de um lado é necessária a existência de programas de intervenção 
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em favor de crianças e adolescentes LGBTQI+ voltados ao desenvolvimento de habilida-
des para reconhecer e denunciar violências, inclusive no seio da família, com acompa-
nhamento e suporte contra a revitimização, e suporte a uma melhor integração social 
(BERGERON et al 2015). 

	 De outro lado, a necessidade de programas de suporte às famílias.  Ryan e cole-
gas (2021) estabeleceram indicadores de mensuração de aceitação familiar, não apenas 
de seus filhos, mas de seu estilo de vida, da importância de associação com pares para 
afirmação identitária e para sua saúde psíquica, indicando, todavia, a importância de 
dados segregados conforme origem étnico-racial, nível de escolaridade e socioeconômi-
co, quando não religiosos, para se desenvolver mecanismos mais apropriados de suporte. 
Para tanto, recomendam intervenção precoce, à família e aos adolescentes, em abor-
dagem pautada nas forças da própria família, e entremeada por programas educativos 
na sociedade (RYAN et al 2010), valendo-se de uma pluralidade de recursos (suporte 
por pares, materiais baseados em crenças religiosas, materiais para educação familiar, 
vídeos com histórias de famílias, estratégias de envolvimento comunitário, diretrizes e 
protocolos de atuação das políticas, formação, mecanismos de avaliação e pesquisa re-
visada por pares), que devem ser incorporados nas distintas esferas da política pública, 
notadamente saúde, proteção social e educação (RYAN 2021).

	 Mas não só. Em situações mais graves, nas quais o trabalho com famílias possa 
ser mais demorado, ou impossível, a colocação da criança ou adolescente sob cuidados 
alternativos coloca a necessidade de análise da adequação desta política também à luz 
das necessidades específicas da população LGBTQI+. Entre nós, há poucos estudos nacio-
nais, conforme análise de Oliveira e colegas (2020), salvo o de Rocha (2023), que aponta 
sérias dificuldades por parte dos serviços de acolhimento de lidar com adolescentes 
travestis. 

	 Isso se torna ainda mais preocupante quando se sabe que há uma maior dificul-
dade de lidar com a temática da sexualidade, especialmente minoritária, por parte de 
grupos religiosos, que têm uma alta representação na gestão terceirizada dos serviços 
de acolhimento: cerca de 67,2% dos serviços de acolhimento institucional para crianças 
e adolescentes no Brasil possuem algum vínculo ou orientação religiosa, segundo o Ipea 
(IPEA 2021, p. 51). 

	 Em vasto estudo desenvolvido na região da Cantábria, Espanha, voltado ao apri-
moramento do atendimento de crianças e adolescentes neste contexto, Brummelaar e 
colegas (2023), apontam que, no processo de acolhimento, seja institucional ou fami-
liar, crianças e adolescentes LGTBIQ+ frequentemente enfrentam desafios relacionados 
à incapacidade do sistema de proteção de reconhecer as necessidades específicas asso-
ciadas à orientação sexual e/ou identidade/expressão de gênero, seja sob a perspectiva 
preventiva, seja durante o atendimento como também na transição para a vida adulta. 
Se, de um lado, para crianças e adolescentes que vivenciaram violência intrafamiliar, 
serem acolhidas pode representar uma libertação, esperando contar com uma equipe 
profissional capaz de lhes proporcionar a segurança e a confiança necessárias para que 
se abra sobre sua identidade LGTBIQ+, há também situações LGTBI-fóbicos por parte de 
seus educadores após revelarem sua orientação sexual (BRUMMELAAR 2023). Situações 
discriminatórias em serviços de acolhimento são também constatadas em programas 
americanos (SAMHSA 2014). 

	 Os serviços de acolhimento, por serem um dos responsáveis pela mediação com 
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as famílias, devem estar capacitados a contribuir com os programas de intervenção 
familiar e promoção da parentalidade positiva por meio de estratégias específicas. Há 
crianças e adolescentes que também ‘saem do armário’ quando acolhidas e precisam 
contar com profissionais qualificados para lidar com esse momento. Ademais, no pro-
cesso de afirmação de identidade, os serviços devem contar com profissionais em quem 
as crianças e adolescentes possam se espelhar – sendo recomendada a existência de 
diversidade também em termos de recursos humanos-, como de apoio para inclusão po-
sitiva em grupos de pares que permitam a essas crianças e adolescentes fortalecer seu 
processo de construção identitária (BRUMMELAAR 2023). 

	 Tal situação coloca um desafio ainda maior à Justiça na fiscalização desses ser-
viços e a falta de dado específico a respeito no roteiro de fiscalização torna este quadro 
muito crítico (CNJ 2009). 

	 Problemas recorrentes em serviços de acolhimento costumam envolver: rejeição 
à orientação sexual ou identidade de gênero; desconhecimento do fenômeno da violên-
cia intrafamiliar em razão de discriminação e de metodologias para atender as famílias 
e crianças; desrespeito ao uso do nome social e de pronomes nos serviços de acolhi-
mento; falta de providências para uso do nome social nos estabelecimentos de saúde 
e educação, e mesmo da justiça, que demandem autorização dos pais ou responsáveis; 
falta de providências para retificação de registro; falta de tomada de providências, 
inclusive registro de boletim de ocorrência, em relação a situações de violência pelas 
quais a criança ou adolescente tenham passado em suas famílias ou em outros ambien-
tes em relação a sua orientação sexual ou identidade de gênero, inclusive no próprio 
serviço de acolhimento; possibilidade de uso de roupas, de banheiro e de quarto de 
acordo com a identidade de gênero nos serviços de acolhimento; cuidado em relação à 
linha de tratamentos psicológicos e psiquiátricos em que inseridos, para que não haja 
inclusão em terapias de “conversão” de crianças e adolescentes LGBTQIA+ para força-las 
a “abandonar” essa identidade de gênero ou orientação sexual (VALLE 2022); proteção 
contra exploração sexual de crianças e adolescentes LGBTQIA+; proteção contra o fun-
damentalismo religioso, com iniciativas de ‘salvação’; garantia de adequado tratamento 
médico, inclusive hormonal; garantia de tratamento adequado de saúde mental, à vista 
do elevado número de ideação suicida.

	 Diante desse contexto, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos enfatiza 
que a adoção de medidas especiais para proteger as crianças LGBTI é uma responsabili-
dade do Estado, da família, da comunidade e da sociedade à qual pertencem, devendo 
“prevenir e evitar, por todos os meios possíveis, toda forma de violência contra crianças 
em todos os âmbitos; e deve haver um equilíbrio justo entre os interesses da pessoa e 
os da comunidade, bem como um equilíbrio entre os interesses da criança e os de seus 
pais e mães”. (CIDH 2018, §188). É o que prescreve o artigo 19 da Convenção sobre os 
Direitos da Criança. 

	 De acordo com o Parecer Consultivo 24/2017, da Corte Interamericana de Direi-
tos Humanos, existe uma ligação indissolúvel entre a obrigação de respeitar e garantir 
os direitos humanos e o princípio da igualdade e da não discriminação. Nesse sentido, os 
Estados estão obrigados a adotar medidas positivas para reverter ou mudar as situações 
discriminatórias existentes em suas sociedades, em detrimento de um determinado gru-
po de pessoas. Isto implica o dever especial de proteção que o Estado deve exercer com 
relação a ações e práticas de terceiros que, sob sua tolerância ou aquiescência, criem, 
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mantenham ou favoreçam situações discriminatórias. (CIDH 2017, §65)
	 Trata-se de imperativo para garantir o princípio da segurança humana, que con-

siste no direito das pessoas “de viverem em liberdade e com dignidade, livres da pobreza 
e do desespero [… reconhecendo] que todas as pessoas, em especial as que se encontram 
em situação de vulnerabilidade, têm o direito de viver livres do medo e da miséria, 
de ter oportunidades iguais para usufruir de todos os seus direitos e de desenvolver 
plenamente seu potencial humano”. Trata-se de princípio importante não apenas para 
promover a proteção, mas também a participação efetiva das pessoas, por meio de seu 
empoderamento ou desenvolvimento do potencial de emancipação no desenho de legis-
lações, políticas públicas e programas destinados a melhorar as condições para o pleno 
gozo e exercício de seus direitos humanos e a realização de seus projetos de vida.  (CIDH 
2018, §22).

	 Conforme os Princípios de Yogyakarta, no contexto do direito à proteção contra 
qualquer forma de exploração (princípio 11, c), os Estados devem implantar medidas, 
serviços e programas sociais para enfrentamento de discriminação, rejeição da família 
ou de comunidades culturais; em virtude do direito à proteção social (princípio 13),

b) os Estados devem assegurar que as crianças não sejam submetidas 
a qualquer forma de tratamento discriminatório no âmbito do siste-
ma de proteção social ou na concessão de benefícios sociais ou assis-
tenciais com base em sua orientação sexual ou identidade de gênero, 
ou na de qualquer membro de sua família

em razão do direito à vida familiar (princípio 24), os Estados têm o dever de

h) proteger as crianças contra a discriminação, a violência ou outros 
danos decorrentes da orientação sexual, identidade de gênero, ex-
pressão de gênero ou características sexuais de seus pais, responsá-
veis ou outros membros da família; 

e, finalmente, por força de seu dever de proteção (princípio 30), devem

identificar a natureza e a extensão das atitudes, crenças, costumes 
e práticas que perpetuam a violência, a discriminação e outros da-
nos com base na orientação sexual, identidade de gênero, expressão 
de gênero e características sexuais, e relatar as medidas adotadas, 
bem como sua eficácia, na erradicação desses danos e desenvolver, 
implementar e apoiar programas de educação e informação pública 
para promover os direitos humanos e eliminar preconceitos com base 
na orientação sexual, identidade de gênero, expressão de gênero e 
características sexuais (YOGYAKARTA +10, 2017).
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	 Vidas precárias, vulnerabilidade social: a necessidade de uma crítica ética e 
socioinstitucional sobre as condições de reconhecimento social de crianças e adoles-
centes LGBTQI+ diante de diversos contextos de violência e o papel do Sistema de 
Justiça

	 Vimos o quanto a violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes LGB-
TQAPN+ apresenta diversas facetas descuradas.

	 A falta de dados, que impede a compreensão do fenômeno em sua complexida-
de, bem como a falta de serviços específicos e especializados contrastam com a pre-
ocupação que essa modalidade de violência tem suscitado em outros países, inclusive 
perante os organismos internacionais, notadamente o Comitê de Direitos da Criança, a 
Corte e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos. 

	 Esse cenário não é devido à falta de determinação de colheita de dados, nem 
de provisão de atendimento. Não estamos sequer à frente efetivamente de uma falta 
de direitos. Embora seja um direito da criança e do adolescente a proteção contra a 
violência familiar, nos termos do artigo 19 da Convenção sobre os Direitos da Criança 
(NAÇÕES UNIDAS 1989), algo bem assimilado em várias leis nacionais, procuramos, ao 
longo da análise, ressaltar direitos outros comprometidos, dentro de um contexto maior 
do direito fundamental à segurança humana e do direito ao desenvolvimento, que é tan-
to um princípio fundamental da Convenção (artigo 6º e 27), como um direito autônomo 
(conforme Declaração do Direito ao Desenvolvimento). (NAÇÕES UNIDAS 1986)

	 Não se trata, por conseguinte, de um cenário ao qual invocaríamos Arendt con-
tra a redução dessas crianças e adolescentes a uma elementaridade natural, uma exis-
tência fora do mundo comum, às quais precisaríamos reconhecer que tenham direito a 
ter direitos, um direito de pertencer à humanidade, porque a humanidade lhes reconhe-
ce como dignas de ter direitos (ARENDT 1990, p. 324-336). Não se trata de uma exclusão 
formal da comunidade política por falta de leis que lhes garanta condições de reclamar 
cidadania para acessar a ordem jurídica (LAFER 1988, p. 146-166).

	 Falta, sim, efetividade a direitos postos, por uma omissão, quando não uma 
recusa, de olhar e deixar ver a violência, de responder a ela como uma tarefa do poder 
público de cuidar e preservar vidas, de garantir condições dignas de sobrevivência, de 
respeito, de liberdade, por meio de estruturação de  programas e serviços, dando ense-
jo a uma miríade de situações de vulnerabilização dessas crianças e adolescentes, com 
violações sistemáticas de seus direitos, com impactos notáveis em seu desenvolvimento 
psicossocial. Crianças e adolescentes que, apesar disto, persistem em suas trajetórias 
de vida, buscando afirmar e lutar por reconhecimento em sua condição específica, ainda 
que chegando aos extremos de quererem pôr termo à vida, pessoal ou familiar. 

	 É preciso, então, analisar criticamente o modo de operar do sistema de garantia 
de direitos de crianças e adolescentes, ressaltando o apagamento das lutas ativas por re-
sistência e transformação social e política dessas mesmas crianças e adolescentes, seja 
quando não aceitam a sujeição e partem às ruas (MELO 2011), seja quando denunciam 
seus pais e preferem ser acolhidas, esperando deslanchar um processo de mudança do 
cenário de opressão a que foram relegadas. Contra uma visão meramente humanitária, 
que realce meramente a necessidade de cuidado (BUTLER 2015), designando-as “em 
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necessidade de proteção”, em uma forma que se poderia chamar de necropolítica3, 
entendemos fundamental reconhecer a capacidade dessas crianças e adolescentes de 
buscar reconhecimento e garantia de direitos e, por isso, partimos do pressuposto, com-
partilhado pelas Nações Unidas (2003), de que qualquer análise há de ser pautada em 
direitos humanos das crianças e adolescentes LGBTQI+, como forma de reconhecimento 
da subjetividade e de sua agência social. 

	 É preciso, então, proceder uma crítica aos modos de reconhecimento dessas 
crianças e adolescentes. Para Butler, devemos nos perguntar em que condições se torna 
possível apreender uma vida, ou um conjunto de vidas, como precárias, e em que con-
dições isso se torna menos possível ou mesmo impossível (BUTLER 2016a). Para tanto, 
distingue entre “apreender” e “reconhecer” uma vida. Se o reconhecimento caracteriza 
um ato, uma prática ou mesmo uma cena entre sujeitos, que, pela interação, se reco-
nhecem mutuamente (HONNETH 2010), a apreensão coloca em questão a “condição de 
ser reconhecido” e permite uma crítica ao reconhecimento, precedendo-o. O que está 
em jogo são comunidades não exatamente reconhecidas como tais, sujeitos que estão 
vivos, mas que ainda não são considerados “vidas” (BUTLER 2016a), como estas crianças 
e adolescentes LGBTQI+. 

	 Para tanto, é fundamental a Butler, como consequência deste enquadramento 
do enquadramento, recolocar a questão de definir em que condições a vida precária 
passa a ter direito à proteção e em que outras condições não o tem. Afirmar que a vida é 
precária é afirmar que a possibilidade de sua manutenção depende, fundamentalmente, 
das condições sociais e políticas, e não somente de um impulso interno para viver. A pre-
cariedade tem de ser compreendida não apenas como um aspecto desta ou daquela vida, 
mas como uma condição generalizada cuja generalidade só pode ser negada negando-se 
a precariedade enquanto tal. Partindo desse pressuposto, contesta-se a locação diferen-
cial da precariedade e da condição de ser lamentado exclusivamente a essas crianças 
e adolescentes e busca-se atribuir responsabilidade a quem é apelado por essas vidas.   
Onde uma vida não tem nenhuma chance de florescer é onde devemos nos esforçar para 
melhorar as condições de vida (BUTLER 2016a). Quando a norma ética que embasa esta 
partilha não oferece um modo de vida ou que se revela dentro das condições sociais 
existentes como impossível de ser apropriada pelas diversidades, ela se torna, na lição 
de Adorno, violenta e tem de ser submetida à revisão crítica, de modo que a deliberação 
ética se ligue à operação da crítica (BUTLER 2017).

	 É o que Preciado belamente sugere afirmar que “O migrante perdeu o Estado-na-
ção. O refugiado perdeu a casa. A pessoa trans perdeu o corpo. Todos eles atravessaram 
a fronteira. A fronteira os constitui e os atravessa, os destitui e os derruba” (PRECIADO 
2022, p. 37). E os destitui e os derruba também negando fala, porque, taxados como 
doentes mentais, era-lhes negado acesso à razão e ao conhecimento e, por isso, falar é 
inventar a língua da travessia (PRECIADO 2020).

3 Mbembe lembra ter sido com base na distinção entre razão e desrazão que a crítica contemporânea foi capaz de articular 
uma certa ideia de política, comunidade e sujeito, em cujo paradigma a razão é a verdade do sujeito e a política é o exercício 
da razão na esfera pública, sendo que o exercício da razão equivale ao exercício da liberdade, um elemento-chave para a au-
tonomia individual, de modo que a soberania é definida como um duplo processo de “autoinstituição” e de “autolimitação”. Se 
o ser humano se torna sujeito na luta e enfrentamento, inclusive pelo trabalho, da morte, invocando Bataille, Mbembe susten-
ta que, com base nessa recusa em aceitar os limites a que o medo da morte teria submetido o sujeito, o mundo da soberania 
é aquele em que o limite da morte foi abandonado. Daí esse apelo contínuo à exceção, à emergência e a uma noção ficcional 
do inimigo, dividindo-se as pessoas entre as que devem viver e as que devem morrer, campo em que o racismo – dentre outras 
expressões – ganha densidade (MBEMBE 2018).
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	 É preciso, portanto, um envolvimento ativo na reflexão a fundo sobre a categoria 
da “minoria” como algo que cruza as linhas que separam o cidadão do não cidadão, ou 
seja, em que o fato de haver vulnerabilidade não afaste a possibilidade de reconhecer a 
resistência e, mais ainda, a possibilidade de ação, de demanda por direitos (BUTLER et 
al 2016). 

	 Se Butler faz uma crítica à estrutura individualista de direitos humanos na qual 
a proposição de “populações vulneráveis” pode se tornar um modo de excluir ou desva-
lorizar modos de resistência coletiva entre aqueles designados como vulneráveis e, por 
isso, os direitos humanos não são operados como uma estrutura presuntiva de suas dis-
cussões (BUTLER et al 2016), a filósofa faz-se igualmente a pergunta foucaultiana: o que 
significa expor uma demanda por direitos quando não se tem nenhum? Significa expor 
uma reivindicação a todos os poderes que esse direito foi denegado a alguém para que 
seja exposto e militado contra essa denegação. E como podem essas populações expor 
reivindicações ao que requerem de modo a persistir? Não é apenas que precisamos viver 
para agir, mas que temos de agir, e agir politicamente, para assegurar as condições de 
existência, porquanto ser barrado do espaço de aparência, ou seja, de fazer parte da 
pluralidade que faz acontecer o espaço de aparência, é ser privado do direito de ter 
direitos (BUTLER 2015). 

	 Nestes termos, se é fundamental a crítica aos esquemas regulatórios que qualifi-
cam apenas certos sujeitos como elegíveis a exercer tal direito de aparecer, esta crítica, 
para Butler, nestas situações extremas, dá-se por uma reivindicação de direitos pelo 
exercício corporal de linguagem performativa, pelo qual um grupo de pessoas, tomando 
o espaço e vivendo obstinadamente, age expressivamente em um evento politicamente 
significante (BUTLER 2015).

	 É um processo que problematiza a nossa responsabilidade ético e política ante 
esse outro-criança que se antepõe a nós, a quem temos de garantir visibilidade, garan-
tir fala para que possamos escutar a expressão da violência que se sente no corpo e na 
alma, e que se possa cuidar para transformar o contexto em que vivem.  É, com Derrida, 
uma responsabilidade, quase aporética, de tentar decifrar o que está sendo dito, e res-
ponder ao outro, numa tripla dimensão: responder pelo que é dito, feito, pelo que se é; 
responder ao outro, à sua questão, sua demanda; responder perante a lei, um tribunal, 
assumindo uma dimensão política de inscrever o que se escuta no trato político, público 
(DERRIDA, 1994).

	 Em um cenário em que o reconhecimento desse direito a ter direitos à popula-
ção LGBTQIA+ tem sido assegurado fundamentalmente pela Justiça, e não pelo Legis-
lativo, como seria de se esperar e como se luta no movimento social (CARVALHO 2022), 
porque marcado por forte polarização social, com campanha ostensiva contra direitos 
da população trans, particularmente crianças, como tem sido noticiado na imprensa 
(FOLHA 2023), com um declínio da própria aceitação da diversidade (FOLHA 2026), a 
demanda social por uma política judiciária voltada a crianças e adolescentes LGBTQI+ 
ganha um contorno sociopolítico mais significativo, como o reconhece a própria Comis-
são Interamericana de Direitos Humanos (CIDH 2018, §90), como uma, senão a única, 
porta de acesso à cidadania para superação desse contexto de estigma e discriminação 
social  (CIDH 2018, §204). 

	 De que modo pode a Justiça responder à recomendação da Comissão Interame-
ricana de Direitos Humanos de que os Estados devem promover uma cultura de direitos 
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para combater os preconceitos sociais e culturais arraigados nas sociedades do continen-
te americano e que continuem a desenvolver a proteção integral dos direitos das pessoas 
LGBTI” (CIDH 2019, 6), observando o direito à segurança humana, como prescrito pela 
Cúpula Mundial de 2005 (NAÇÕES UNIDAS 2005, §143)? 

	 O Judiciário, como outros órgãos do Sistema de Justiça, produz dados, mas não 
tem, ele tampouco, assumido sua tarefa de sistematizar e de dar evidência às lacunas 
hoje existentes na atenção a crianças e adolescentes LGBTQI+, algo que pode fazer.

	 Juízes da infância e da juventude inspecionam serviços de acolhimento, mas 
não têm se debruçado sobre a adequação dos serviços de proteção, muito menos feito 
uma análise crítica sobre a existência ou não de fluxos interinstitucionais que permitam 
o cumprimento dos princípios insculpidos no Estatuto da Criança e do Adolescente, da 
intervenção precoce, mínima, proporcional e atual (art. 100, parágrafo único, incisos VI 
a VIII), algo que igualmente podem fazer.

	 É preciso, igualmente, que se afira em que medida o Sistema de Justiça tem sido 
capaz de garantir recursos jurídicos e medidas corretivas eficazes, previsto no princípio 
28 de Yogyakarta (YOGYAKARTA +10) para fazer frente a esta situação, algo que também 
se pode fazer.

	 Há de se dar voz e escutar essas crianças e adolescentes, deixarmo-nos ser ape-
lados, ética e juridicamente, a um justiçar de outro modo (DERRIDA, 2014), assumindo 
uma posição de alteridade, que nos convoque a nos dirigir ao Outro na língua do Outro 
como a condição de toda justiça possível. Sem isso, haverá apenas mais uma faceta de 
violência, sujeitando as crianças a uma suposta universalidade que não observa a sua 
especificidade, a demanda por uma resposta singular, apesar ou em razão mesmo de sua 
pretensão de universalidade (DERRIDA, 1994, 44). 
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